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Resumo

 

O presente artigo tem como objetivo tratar sobre o desencontro entre produção e

oferta de alimentos  no Brasil,  entendendo como este fato caminha junto com as

bases latifundiárias do país, seu posterior desenvolvimento industrial e até chegar no

momento atual. Mais que isto, hoje o quadro de produção, transporte, distribuição e

qualidade de produtos toma grandes proporções, quando a escassez de recursos

naturais  e  aumento  da  população  mundial  atingem níveis  maiores  a  cada  ano.

Porém, tais questões não se restringem ao Brasil e serão analisadas as alternativas

utilizadas  no  mundo  para  lidar  com  as  questões  de  alimentação,  aumento

populacional e impactos ambientais. 
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Abstract

 

This paper intents to look at the desagreement between production and the food

suply in Brazil, understanding how his fact moves together with the landowner base

of this country, its further industrial development until the present moment. More than

that, today the scene of production, transportation, distribution and quality of these

products went to a huge proportion, when the shortage of natural resources and the

growth  population  in  the  world  reaches higher  levels  each year.  However,  these

questions are  not  restricted  to  Brazil  and will  be  studied  the alternatives  applied

around  the  world  to  deal  with  questions  of  feed,  growth  population  and  natural

impacts.
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1. INTRODUÇÃO

Questões acerca da distribuição de alimentos, segregação de espaço, disputa

por terras e direitos associados a ela, tomam conta das relações e do cotidiano das

pessoas nas cidades. 

Por  um  lado,  existem  discussões  por  espaço  de  cultivo  e  utilização  de

recursos naturais. Segundo relatório mais recente da ONU sobre Desenvolvimento

de Recursos Hídricos, a agricultura corresponde a 70% do consumo de água anual

em todo o mundo, num momento de intensa crise hídrica. Por outro, há também o

crescimento de reivindicações feitas por uma sociedade dinâmica e cada vez mais

focada em qualidade de vida e saúde, com consumo de alimentos orgânicos e de

responsabilidade socioambiental. 

2. UM OLHAR SOBRE O BRASIL

A dinâmica de investimentos feitos no Brasil  ao longo dos anos criou uma

associação  entre  ‘desenvolvimento  do  país’  e  ‘crescimento  econômico’  como

questões essencialmente dependentes uma da outra, desconsiderando totalmente

os  aspectos  sociais  que  envolviam  as  decisões  políticas  que  estavam  sendo

tomadas. Os reflexos de tais decisões ecoam ainda hoje na estrutura do país e na

manutenção de sua desigualdade social e concentração de renda em seus mais de

8 mil km de extensão. 

Deste modo, na década de 1930 o modelo de investimento econômico em

grandes cidades já começava a aprofundar as desigualdades entre regiões do país e

entre o campo e as cidades, visando o desenvolvimento de algumas regiões em

detrimento de outras. Além disso, os investimentos já eram centrados nas mãos dos

médios e grandes agricultores e esta situação é consolidada por políticas públicas

de intervenção estatal até pelo menos a década de 90, como será visto adiante.

Neste sentido, “O Estado ansiava promover grandes transformações no setor

agropecuário  sem,  contudo,  modificar  a  estrutura  fundiária  do  país.  O



desenvolvimento  era  pensado  como  sinônimo  de  crescimento  econômico,  sem

considerar a questão social do país.” (HENTZ; NEVES NETO, 2016, p.2). 

Mas é na década de 1950, com a chegada de Juscelino Kubitschek como

presidente (1956-1961) e seu modelo desenvolvimentista,  que o desequilíbrio de

investimentos se intensifica. Afinal, seu Plano de Metas tinha especificações para

tirar o Brasil do contexto agrário e torná-lo industrial, sob o slogan de desenvolver o

país “50 anos em 5”, pautado principalmente no investimento industrial do eixo Rio

de Janeiro-São Paulo, que demonstra mais uma vez o foco do governo em regiões

específicas do país, rentáveis economicamente, pela sua visão. 

Mais que isto, Juscelino incentivou a agroindústria com dois focos: para que

se  voltasse  à  exportação  e  para  conseguir  insumos  para  a  indústria  interna,

concentrada  no  eixo  de  investimento  já  citado  (HESPANHOL,  1997,  p.41).  Este

quadro  aprofundou  também  a  distância  entre  agricultura  familiar  e  agricultura

industrial,  trazendo  como  consequência  ao  pequeno  agricultor  as  dívidas,

desemprego, êxodo rural e aumento da pobreza.

Apenas mais tarde, já nas décadas de 80 e 90, após anos de Ditadura Militar

(1964-1986)  é  que  começam  a  surgir  opções  de  investimento  no  modelo  de

agricultura familiar, como forma de atender às solicitações feitas por diversos grupos

sociais, que começam a ganhar força no momento de redemocratização do país. 

Assim,  o  governo  passa  a  sinalizar  atendimento  às  demandas  de

desenvolvimento  do  país  como um todo.  Isto  se  reflete  no  início  de  criação  de

políticas  públicas  como  o  PRONAF  (Programa  Nacional  de  Fortalecimento  da

Agricultura Familiar) e PEMH (Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas).



2.1 Economia de Latifúndio 

Define-se commodity como “[...] 2. Qualquer produto em estado bruto relativo

à  agropecuária  ou  à  extração  mineral  e  vegetal,  de  produção  em  larga  escala

mundial, dirigido para o comércio internacional.” (MICHAELIS, 2019).

Esta relação entre produção e comércio pode ser identificada no Brasil desde

o início de sua história com a colonização, passando pelo açúcar (século XVI), pelo

café (XIX) e pela entrada do capital norte-americano no Brasil a partir da segunda

metade do século XX. 

O gráfico abaixo mostra a importância da produção do agronegócio para a

economia  do  país  e  os  principais  produtos  exportados  e  seu  valor  bruto  de

produção, em 2017.
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Gráfico 1-  Valor Bruto da Produção no Brasil em 2017 (em R$ Bilhões).
Fonte: Adaptado de CNA Brasil,2017.

É este o cenário de produção que teve maior investimento no país a partir do

pós-Segunda Guerra mundial, voltado para a maximização do volume de produção. 

Com a produção focada nas monoculturas e a mecanização dos processos

produtivos,  tiveram  início  uma  série  de  discussões  socioambientais,  como  as

relacionadas ao uso de agrotóxico, o problema de rotatividade do solo, aumento do



preço dos alimentos, presença do trabalho infantil no campo, relação entre campo e

cidade, qualidade dos alimentos ofertados, ciclo sustentável de produção, etc. 

2.2 Legados Contemporâneos

Sabe-se hoje que um dos principais desafios da produção de alimentos é a

questão dos agrotóxicos, pois o cenário de produção intensa de monoculturas e foco

no volume de produtos traz como consequência a diminuição da diversidade de

plantações e de rotação de culturas, resultando num solo frágil e sem capacidade de

recuperação natural. 

Neste sentido, o solo fica mais suscetível a ação de agentes patogênicos e

insetos. 

Segundo o Artigo 2º da Lei Nº 7.802, agrotóxicos são: 

a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou
biológicos,  destinados  ao  uso  nos  setores  de  produção,  no
armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas
pastagens, na proteção de florestas, nativas ou implantadas, e
de  outros  ecossistemas  e  também  de  ambientes  urbanos,
hídricos  e  industriais,  cuja  finalidade  seja  alterar  a
composição da flora ou da fauna, a fim de preservá-las da
ação danosa de seres vivos considerados nocivos;
b)  substâncias  e  produtos,  empregados  como  desfolhantes,
dessecantes,  estimuladores  e  inibidores  de  crescimento;
(BRASIL, 1989)

Além  disso,  existe  a  mistificação  de  que  o  uso  de  agrotóxicos  seria

indispensável à produção agrícola, especialmente para lidar com um clima quente

como o brasileiro, onde é necessário dar conta das duas ou até três lavouras por

ano, em um clima que favorece a proliferação de pragas e insetos. 

Sobre este assunto,  a geógrafa Larissa Bombardi  (2013,  p.5) explica que:

“Esta  é a lógica  da indústria  agroquímica:  a  subordinação da renda da terra ao

capital”.  Por  isto,  continua  a  autora  ‘esta  indústria  avança  com  o  avanço  do

agronegócio,  já  que  o  modelo  da  monocultura  é  necessariamente  um  modelo

demandador de pacotes agroquímicos”.  



Abaixo pode ser vista uma relação entre a produção de produtos agrícolas de

monocultura e a maior taxa de utilização de agrotóxicos, por tipo de cultura: 
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Gráfico 2 - Brasil: Uso de agrotóxicos por cultura (2009).
Fonte: Adaptado de BOMBARDI, 2009, p. 6

Portanto, é importante também falar do desequilíbrio e perigos à saúde dos

trabalhadores em contato  com estas  substâncias  e  entender  qual  o  perfil  desse

trabalhador. 

Desta  forma,  surge a  chamada “Violência  Silenciosa”  (BOMBARDI,  2013),

destacada pela autora para se referir a situação de violência a que são submetidos

os trabalhadores do campo. Para isto, a autora analisou em artigo de 2013 dados do

SINAN entre  os  anos  de  2001  e  2017,  para  identificar  as  principais  causas  de

intoxicação  por  agrotóxicos,  concluindo  que  o  número  de  jovens  intoxicados  é

alarmante (em torno de 25% dos casos), o que leva a pensar no papel das crianças

e do trabalho infantil e juvenil no campo. Além disso, chamam atenção as taxas de

suicídios causados pelo uso de agrotóxicos, que Larissa explica como sendo por

ação química das substâncias no cérebro e também pelas condições de trabalho e

pressão a que são submetidos os trabalhadores no campo. 

Outro ponto importante sobre o assunto de produção de alimentos no Brasil é

o papel do país na contramão das posições mundiais. Afinal, enquanto países tem



incentivado medidas para controle dos agrotóxicos como na Europa, ou até proibido

o  seu  uso,  como  no  Butão  que  tornou  lei,  o  Brasil  vem  liberando  grandes

quantidades de substâncias que eram, até 2019, restritos. Este é o caso do ativo

Dinotefuram, substância tóxica utilizada na produção de pesticida para as lavouras

como arroz, cevada, café e soja, que foi liberada este ano mas está proibida na

União  Europeia  e  em  reavaliação  para  possível  perda  de  registro  nos  Estados

Unidos.

Por fim, fica clara a relação interdependente entre política pública, interesses

econômicos e diferença entre produção e distribuição que se intensifica no Brasil. 

Este tende a se intensificar devido às mudanças de governo em 2019, que

traz  maior  atuação da bancada ruralista  no  congresso e  negligência  pública  em

relação a questões socioambientais. Nesse sentido, já são diversos casos durante o

ano que amplificam o sentimento de impotência e desconexão com o fluxo mundial,

como as queimadas no norte do país, a liberação dos agrotóxicos, as toneladas de

petróleo que vazaram no nordeste do país e a política liberal governo que tornam as

questões tratadas neste trabalho ainda mais desafiadoras. 

3. O ALIMENTO SOB DIFERENTES PERSPECTIVAS 

A dinâmica das populações e seus índices sociais variam de acordo com a

região do mundo que é analisada. Mas, independentemente de questões individuais,

o crescimento total da população tem aumentado, com projeções de chegar a 9.7

bilhões de pessoas em 2050, frente aos 7.7 bilhões em 2019, segundo o Relatório

de  Perspectivas  Mundiais  de  População  2019,  do  departamento  de  Assuntos

Econômicos e Sociais da ONU. 

O  relatório  aponta  ainda  outros  pontos  importantes,  como  o  recuo  do

crescimento das populações de países desenvolvidos frente a taxa de natalidade

elevada  nos  países  subdesenvolvidos  (ainda  que  também  tenham  apresentado

recuo) e como a migração representa hoje um dos principais motivos de alteração

de  número  populacional  em alguns  países,  sendo  vantagem para  compensar  a



queda  dos  índices  crescimento  vegetativo  da  população  dos  países  mais

desenvolvidos.  

Este cenário serve de alarme para que o mundo intensifique a discussão de

como produzir alimentos para esta população que está por vir e para pensar qual vai

ser o limite de utilização dos recursos naturais, entendendo que a dinâmica atual

não vai ser capaz de suprir as necessidades humanas em alguns anos. 

3.1 O Brasil

Quando voltamos a análise para o Brasil, o mesmo relatório da ONU mostra

que o aumento da população será dos 215 milhões em 2019 para os quase 230

milhões  de  pessoas  em 2050.  Isto,  em um país  extremamente  desigual  e  com

crescimento da pobreza acelerado, onde não falta terra, mas falta sua distribuição

igualitária. 

Segundo estudo da FGV publicado em 2019,  houve aumento  de 33% da

pobreza no país entre 2014 e 2017, o que representam 23 milhões de pobres no

Brasil. Ou seja, além do aumento da produção necessária para suprir o crescimento

projetado para esta população, no Brasil é urgente planejar como este alimento será

distribuído, levando em conta o descompasso entre produção e direitos básicos da

população, não supridos pelo poder público. 

Isto, pois há um descompasso de investimento em regiões da cidade, no que

se refere a infraestrutura urbana de saneamento básico, transporte, saúde, moradia,

entre outros fatores que implicam na qualidade de vida da população. 

O retrato deste descompasso pode ser analisado pelo mapa abaixo, sobre

Idade Média ao Morrer do brasileiro, que é um estudo da rede Nossa São Paulo de

análise de dados coletados pelo IBGE e a Fundação SEADE:



Mapa 1 - Idade do Brasileiro ao Morrer por Região
Fonte: Adaptado de Rede Nossa Brasil SP, 2019.

No mapa é visível como a localização na cidade influencia na longevidade da

população, o que tem relação direta com a qualidade de vida, pela diminuição de

oferta  da  infraestrutura  já  citada,  acesso  a  áreas  verdes  e  de  lazer,  moradia  e

alimentação a que esta população é submetida. 

Assim,  pelo  gráfico  pode-se  ver  diferenças  de  até  20  anos  no  índice  de

mortalidade da população na cidade de São Paulo, dependendo do bairro analisado,

onde  os  índices  de  morte  até  63  anos  (pessoas  que  morrem  mais  cedo),  por

exemplo, estão majoritariamente concentrados nas zonas periféricas da cidade.

Por isso, torna-se importante associar produção e distribuição de alimentos

como  forma  de  democratizar  acessos  e  impulsionar  o  crescimento  de  páreas

periféricas da cidade, no que se refere a qualidade de vida da população.



Construir  um espaço de participação social,  que dê voz aos
que nunca a tiveram, que faça emergir os diferentes interesses
sociais  (para  que  a  elite  tome contato  com algo  que nunca
admitiu:  o  contraponto)  é  uma  tarefa  difícil,  mas  altamente
transformadora (MARICATO, 2009, p.17).

. Porém, as questões sobre alimentos e sua relação com a população não

estão restritos ao Brasil e acontecem no mundo sob diversos aspectos. Enquanto há

o agravante da desigualdade social analisada, nos países desenvolvidos o discurso

é  focado  nas  questões  sobre  desperdício  e  a  necessidade  de  um  consumo

consciente e ciclo de produção ético e sustentável, para suprir as demandas das

próximas gerações. 

3.2 Outros países

Na Dinamarca a relação entre a população e os alimentos importante, o custo

do alimento é alto e a luta para combater o desperdício é assunto atual que envolve

grandes marcas, como Nestle e Unilever e o poder público, que agora investe em

projetos de redução de desperdício. A plataforma Stop Splid at Mad (Stop Wasting

Food) foi encabeçada pela ativista Selina Juul e tem hoje grande responsabilidade

sobre os investimentos que estão sendo feitos no país. 

Assim, medidas como retirar das prateleiras dos supermercados promoções

de “leve 3, pague 2” são utilizadas para que o consumidor leve para casa apenas o

que precisa. Além disso, a venda de produtos é feita por unidade e não em “sacos”

com grandes quantidades. Houve também a criação da Too Good to Go, mercearia

que vende alimentos com embalagem danificada, mas que podem ser consumidas e

que  seriam  jogadas  fora  em  situação  comum  pois  não  são  considerados

esteticamente aprovados para venda. É similar ao que acontece no Brasil com as

lojas  de fábrica como a Bauducco,  que deixam em sua unidade uma parte  dos

produtos considerados “com defeito” para serem vendidos por um preço menor.

Dessa  forma,  longe  de  problemas  sociais  que  afetam  os  países

subdesenvolvidos,  a  Dinamarca  traz  a  problemática  da  alimentação  sob  outra

perspectiva, aquela que já superou a questão da distribuição e desigualdade social e



hoje prioriza a questão da qualidade dos alimentos, da responsabilidade ambiental e

do impacto da produção e do consumo para o mundo como um todo e o planeta. 

O  país  também  comanda  pesquisas  sobre  alternativas  de  alimentação,

considerando o cenário atual de limitação de recursos naturais a longo prazo. O

“Nordic  Food  Lab”,  que faz  parte  do  “Future  consumer  lab”  da  Universidade  de

Copenhagen, já estuda como transformar insetos em uma iguaria da gastronomia

ocidental, aceitável ao paladar desta população, pensando em valorizar ingredientes

naturais e selvagens. 

O assunto parece partir para a necessidade da “reinvenção”, que na verdade

já está presente em outros contextos, como na Holanda, dona um território pequeno

em que a questão da falta de oferta de áreas para morar e áreas para produzir são

uma  realidade  e  determinaram  a  necessidade  de  adaptação  para  formação  e

desenvolvimento do país.

Assim, o país vem se reinventando e é hoje um dos maiores exportadores de

produtos  agrícolas  do  mundo,  perdendo  apenas  para  os  Estados  Unidos.  Isto

acontece  pelo  uso  intensivo  do  sistema  de  estufas,  já  que  a  Holanda  está

praticamente toda concentrada abaixo do nível do mar, possuindo uma extensão de

território  pequena.  São  cerca  de  41mil  km²,  que  pode  ser  comparável  aos

aproximadamente 44 mil km² do Estado do Rio de Janeiro. 

Acontece também pelo investimento em alternativas de produção e pesquisa,

que sempre foi forte no país, que hoje possui o FoodValley, que é uma organização

que junta empresas privadas voltadas para tecnologia para ideias inovadoras de

produções agrícolas. 

É interessante  destacar  também que um dos focos da produção é a  não

utilização de agrotóxicos e otimização de espaços e recursos naturais como a água.

Diante disso, entendendo as novas demandas, desafios de produção e distribuição,

a dificuldade de sobrepor interesses sociais aos econômicos e também a urgência

de  lidar  com  a  escassez  de  recursos  naturais,  torna-se  importante  buscar

alternativas.



 Tais medidas devem melhorar a qualidade de vida da população e torna-la

sustentável, com base nos exemplos de países em que estas mudanças já são uma

realidade,  consequência  de  um  processo  de  formação  de  território  e  outras

prioridades de governo, que determinaram um crescimento diferente do brasileiro. 

4. CONCLUSÃO

Questões sobre alimentação fazem parte do contexto mundial por diferentes

motivos. Nos países subdesenvolvidos, como o Brasil, a barreira de desigualdade

entre  produção  e  oferta  de  alimentos  a  todos,  como  um  direito  inerente  da

população, ainda não foi ultrapassada. 

Portanto,  há um grande contraste quando comparado com o momento de

discussão em países desenvolvidos, que já superaram a questão da desigualdade e

hoje se dedicar a pensar no meio ambiente e em sustentabilidade. 

Mais do que um contraste de momento histórico e questões sociais, fica clara

a necessidade e importância de políticas públicas eficientes, que tratem a questão

de alimentos, distribuição e sustentabilidade para as próximas gerações como um

assunto sério e urgente. 
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